
CARTA DAS MISSÕES 

XXVII ENCONTRO MISSIONEIRO DE VEREADORES ASSESSORES E 

SERVIDORES LEGISLATIVOS EM PORTO ALEGRE 

A Associação dos Legislativos das Missões – ALM, que compreende as 

Câmaras de Vereadores dos vinte e sete municípios da Região Missioneira do 

Estado do Rio Grande do Sul, reunidos com aproximadamente 55 Vereadores 

e Servidores no 27º Encontro Missioneiro realizado na Capital do Estado nos 

dias 04 à 06 de dezembro de 2024, no Plenarinho da Assembleia Legislativa 

do Estado, decidiram elaborar essa CARTA DAS MISSÕES, na qual expõe a 

situação que aflige as comunidades missioneiras, nos mais diversos 

segmentos, clamando pela atenção dos Entes Federados, em especial do 

Governo do Estado do Rio Grande do Sul, esperando que as demandas 

aqui apresentadas, recebam a atenção que o povo missioneiro espera, e que 

tem nos Vereadores seus legítimos interlocutores, para fazer o elo de ligação 

das comunidades com o Poder Público. Assim, os Vereadores signatários, 

aqui subscritos pelo Presidente da ALM, deliberaram pelo encaminhamento 

das seguintes postulações: 

1º) SAÚDE – PRIORIDADE 

A saúde, garantida como direito pela Constituição Federal (art. 196), deve 

atender às especificidades da Região Missioneira, que apresenta demandas 

crescentes e características particulares, como a necessidade de maior acesso 

a serviços de qualidade e a ampliação de recursos para combater 

desigualdades locais. Investir no setor é essencial para melhorar o bem-estar 

social, reduzir a morbimortalidade e fortalecer o desenvolvimento regional, 

priorizando as necessidades específicas da população missioneira. 

a) Apoio financeiro para custeio aos hospitais da nossa região, com olhar 

especial aos de pequeno porte, que são a primeira referência aos pacientes. 

b) Proposta de Melhoria no Atendimento pela GERCON. Propõe-se a 

adoção de medidas integradas para aprimorar o atendimento à saúde na 

região, abordando problemas críticos identificados, como a lentidão na atuação 



e fiscalização das coordenadorias, além da morosidade nos processos 

administrativos e operacionais. É necessário assegurar maior agilidade para 

diagnósticos e tratamentos, fortalecendo o suporte técnico e administrativo e 

ampliando a infraestrutura e os recursos humanos. Ademais, a modernização 

tecnológica, com a implementação de sistemas digitais para agendamento e 

triagem, contribuirá para otimizar o fluxo de atendimento. Essas ações são 

indispensáveis para evitar gargalos, melhorar a fiscalização e proporcionar 

serviços mais eficientes, céleres e humanizados à população. 

2º) INSPEÇÕES MUNICIPAIS  

As inspeções municipais desempenham papel fundamental no fortalecimento 

das agroindústrias e na valorização da produção local. A expansão do Sistema 

de Inspeção Municipal (SIM) para possibilitar a comercialização regional de 

produtos inspecionados assegura padrões de qualidade e segurança 

alimentar, além de fomentar a economia local, gerar empregos e diversificar a 

renda das comunidades. Essa iniciativa é essencial para garantir o 

desenvolvimento sustentável e fortalecer a identidade produtiva da Região das 

Missões, promovendo benefícios econômicos e sociais de forma integrada. 

a) Apoio à Comercialização de Produtos Inspecionados pelo SIM nos 

Municípios das Missões. A medida é embasada na Portaria SEAPDR nº 

250/2021 que autoriza a comercialização de produtos de agroindústrias 

inspecionadas pelo Sistema de Inspeção Municipal (SIM) nos municípios da 

Região das Missões. Destacam-se os seguintes benefícios: estímulo à 

economia local, geração de empregos e renda, valorização da produção 

regional, fortalecimento da segurança alimentar, e adaptação às necessidades 

da emergência sanitária em vigor. 

3º) INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 

A falta de acesso asfáltico à alguns dos Municípios das Missões, é um 

desestimulo ao desenvolvimento dessas comunidades, além da recuperação 

de rodovias deterioradas, torna-se a prioridade máxima das demandas aqui 

formuladas. Dentre estas destacamos: 



a) Manutenção no asfalto que dá acesso ao Município de Sete de Setembro 

(trecho entre a Rua Henrique Shildt-Município de Sete de Setembro até a 

BR392/Rodovia 392 AM 9100, no trevo de acesso ao Município), com área de 

aproximadamente 2.900m, pois a mesma encontra-se em precárias 

condições, havendo inclusive riscos de acidentes devido aos buracos e 

borrachudos no asfalto; 

b) Pedido ao DAER - Departamento Estadual de Transportes, que seja 

colocado uma lombada eletrônica na curva do Rio Piraju ERS 168, em direção 

a Roque Gonzales; 

c) DAER - Departamento Estadual de Transportes, que seja colocado uma 

lombada eletrônica no Trevo de Acesso a Dezesseis de Novembro, na ERS 

561 entroncamento com a ERS 332; 

d) Pedido ao DNIT - Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, que seja feito uma alça de acesso e/ou trevo na BR – 392, no 

Município de Roque Gonzáles – RS que dá acesso ao Município de Pirapó via 

Balsa; 

e) Construção de Ponte entre Guarani das Missões e Mato Queimado sobre 

o Rio Ijuí, ligando os Municípios de Guarani das Missões e Mato Queimado, 

atravessando o Rio Ijuí. A obra é essencial para reduzir distâncias no 

escoamento da produção agrícola e integrar a Região das Missões. 

Atualmente, a travessia é feita por uma balsa em condições precárias, com 

histórico de acidentes, evidenciando a necessidade de uma solução definitiva 

para garantir segurança e eficiência no transporte; 

f) Manutenção e recuperação de pontos críticos da ERS 561 e limpeza 

dos acostamentos; 

g) Programas para pavimentação com pedras irregulares em comunidades 

do interior dos municípios missioneiros, facilitando o escoamento das safras,  

valorizando agricultura e incentivando a permanência no meio rural; 

h) Recapeamento asfáltico da ERS 832 que liga a ERS 561 à RS 168, 

passando pela cidade de dezesseis de Novembro-RS; 

i) Melhorias no Trecho Santiago–Bossoroca–São Luiz Gonzaga: Propõe-

se a execução de intervenções para qualificar o trecho rodoviário entre 



Santiago, Bossoroca e São Luiz Gonzaga, incluindo a limpeza da rodovia, 

operação tapa-buracos no segmento Santiago–Bossoroca, reparos nas 

cabeceiras das pontes, e melhoria na cobertura de sinal da telefonia móvel 

Vivo ao longo do percurso. Além disso, solicita-se a readequação do trevo na 

entrada de Bossoroca, visando prevenir acidentes, e a instalação de lombada 

eletrônica no local, para redução da velocidade em uma área de intenso 

tráfego, garantindo maior segurança aos usuários. 

j) Pavimentação Asfáltica na ERS-162: Solicita-se a pavimentação 

asfáltica da ERS-162, ligando os municípios de Guarani das Missões, Senador 

Salgado Filho e Santa Rosa, considerando sua importância estratégica para 

o desenvolvimento econômico e social da região. Tal obra promoverá maior 

integração entre os municípios e facilitará o escoamento da produção agrícola 

e industrial, além de valorizar o potencial econômico local, especialmente em 

sinergia com as obras de asfaltamento já em andamento no município de 

Giruá; 

k) Conclusão da ERS 165, dos municípios de Rolador à São Luiz Gonzaga 

e Rolador à Cerro Largo e também a construção das pontes sobre Rio Pirajú 

e Arroio Rolador; 

l) Imediata assinatura da ordem de serviço do acesso asfáltico da ERS 550 

que liga os municípios de Dezesseis de Novembro à Pirapó. 

4º) SEGURANÇA PÚBLICA 

A segurança pública é um dos pilares fundamentais para garantir a 

tranquilidade e o bem-estar da população. Na Região das Missões, a carência 

de estruturas adequadas e serviços essenciais compromete a eficiência das 

ações de prevenção e combate à criminalidade. Nesse sentido, apresenta-se 

a seguinte demanda que visa fortalecer a presença e a atuação das forças de 

segurança, promovendo maior proteção e qualidade de vida para os cidadãos. 

a) Instalação de uma Delegacia de Polícia Civil no Município de Rolador. 

Solicita-se a instalação de uma Delegacia de Polícia Civil no município de 

Rolador, uma das poucas cidades da Região das Missões que ainda não conta 

com este serviço essencial. A ausência dessa estrutura compromete a 



segurança pública local, dificultando o acesso dos cidadãos à prestação de 

serviços policiais e a investigação de crimes, além de sobrecarregar as 

delegacias de municípios vizinhos. A criação da delegacia é indispensável 

para garantir maior efetividade nas ações de segurança e para atender às 

demandas da população de forma célere e eficiente. 

Esta é a síntese das demandas mais importantes que a Região das Missões 

espera por solução, elencadas em 4 tópicos, e que os Vereadores 

Missioneiros, no encontro que se realiza na Capital Gaúcha, debateram e 

aprovaram para que fossem encaminhados às mais diversas autoridades 

Estaduais constituídas, iniciando pelo Excelentíssimo Senhor Governador do 

Estado, Eduardo Leite, na expectativa de que haja o encaminhamento de sua 

resolução. 

Porto Alegre, RS., em 05 de dezembro de 2024. 

 

 

 

VEREADOR ELIZANDRO VIEIRA PRESTES 

PRESIDENTE DA ALM 


